Veto Total ao Projeto de lei nº 264, de 2005

Mensagem nº 90 do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 26 de julho de 2007

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 264, de 2005, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.237.


De origem parlamentar, a propositura cria o Programa Estadual de Difusão e Aprendizagem do Xadrez - PAX, vinculado à Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo.


Apesar de reconhecer o elevado intento do legislador, vejo-me compelido a negar assentimento à medida, pelas razões que passo a expor.


Com efeito, a instituição de programas envolve órgãos, servidores e recursos do Estado e, portanto, constitui matéria típica de Administração, cujo equacionamento e execução pressupõem a observância das prioridades estabelecidas pelo Governo, em consonância com seus critérios de planejamento 


A criação do programa em apreço, em conseqüência, refoge à ação legislativa. Nesse sentido, o acórdão proferido na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 1144-8-RS, j. 16.8.06, Relator Ministro Eros Grau.


Dessa forma, a propositura incide em vício de iniciativa, por incursionar em seara própria à atuação do Poder Executivo, ofendendo o princípio constitucional da separação de Poderes, previsto no artigo 2º da Carta Magna e artigo 5º, "caput", da Constituição Estadual.


Ademais, como já destacado, a imposição de um conjunto de ações para a implantação do referido programa, por intermédio da Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo e por outros órgãos da administração estadual, configura medida que interfere na estruturação do aparato administrativo, cuja iniciativa, nesse campo, é exclusiva do Poder Executivo. O Supremo Tribunal tem entendido que, consoante o princípio da simetria, cabe ao Governador do Estado a iniciativa de lei que disponha sobre estruturação e atribuições das Secretarias e de órgãos da Administração Pública (art. 84, II e IV e art. 61,§ 1º, II, "e", C.F) (ADI nº 2808-1-RS, j. 24.8.06, Relator Ministro Gilmar Mendes e ADI nº 2750-6-ES, j. 6.4.05, Relatora Ministra Ellen Gracie).


No mesmo sentido, a ADI nº 2.840-5-ES, j. 15.10.03, Ministra Ellen Gracie, cuja ementa transcrevo:


"É firme nesta Corte o entendimento de que compete exclusivamente ao Chefe do Executivo a iniciativa de leis que disponham sobre remuneração de pessoal, organização e funcionamento da Administração. O desrespeito a esta reserva, de observância obrigatória pelos Estados-membros por encerrar corolário ao princípio da independência dos Poderes, viola o art. 61, §1º, II, "a" e "e" da Constituição Federal."


Necessário acrescentar, ainda, que o projeto outorga ao Poder Público a faculdade de conceder, por lei específica, benefícios e isenções fiscais que especifica.


Nos termos do artigo 155, § 2º, inciso XII, alínea "g", da Constituição Federal, cabe à lei complementar regular a forma como, mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal, poderão ser concedidos e revogados isenções, incentivos e benefícios fiscais.


Tal disciplina está consubstanciada na Lei Complementar federal nº 24, de 7 de janeiro de 1975. De acordo com esse diploma legal, as isenções ou quaisquer outros incentivos fiscais que tenham por base o ICMS somente poderão ser concedidos ou revogados mediante convênios celebrados e ratificados pelos Estados e pelo Distrito Federal, após manifestação do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ.


Nessas condições, com apoio na invocada lei complementar federal, os benefícios fiscais relativos ao ICMS não podem ser concedidos mediante ato unilateral de um único Estado, conforme, aliás, decidiu o Supremo Tribunal Federal, em mais de uma oportunidade (ADI nº 1308-4/RS - j. 12.05.04, relatora Ministra Ellen Gracie e ADI nº 2823-5 MC/MT - j. 13.03.03, relator Ministro Ilmar Galvão).


A medida consubstancia, ademais, típica renúncia de receita, ao arrepio do procedimento previsto no artigo 14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).


Ante o exposto, conclui-se que, ainda que a norma impugnada traduza simplesmente uma faculdade outorgada ao Poder Público, o incentivo às empresas por meio de concessão de benefícios fiscais, como previsto, sem a prévia submissão da matéria a deliberação dos Estados, ofende ao disposto no artigo 155, § 2 º, XII, "g", da Constituição Federal.


Por outro lado, a proposta institui, em caráter complementar, "o ensino de xadrez em todas as escolas da rede de ensino do Estado".


O sistema de repartição de competências entre os entes federados, adotado pelo vigente ordenamento constitucional, confere exclusivamente à União a atribuição de definir as diretrizes e bases a serem observadas pelos sistemas de ensino, em todos os seus níveis e modalidades (Constituição Federal, artigo 22, inciso XXIV).


Aos Estados, de outra parte, reservou o legislador constituinte competência concorrente para legislar sobre o tema, segundo as normas gerais oriundas do Poder Central.


Essas normas gerais estão contidas na Lei federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. O artigo 26 da mencionada lei preceitua que os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e da clientela.


Ora, a elaboração da proposta pedagógica, com sua execução e seu contínuo aprimoramento, configura atribuição própria e específica das unidades escolares, como projeção da autonomia administrativa que lhes é assegurada para a concretização do princípio da gestão democrática do ensino, conforme deflui dos artigos 12, inciso I, 14 e 15 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei federal nº 9.394/96).


Por último, cumpre assinalar, ainda, que o fato de o projeto consignar que as despesas decorrentes com a execução da lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, não afasta a sua deficiência, pois esta menção não representa autêntico dispositivo financeiro.


O artigo 25 da Constituição do Estado, saliente-se, estabelece taxativamente que nenhum projeto de lei que implique a criação ou o aumento de despesa pública será sancionado sem que dele conste a indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos.


O projeto, ao contrário da prescrição constitucional, não contém a indicação precisa dos recursos hábeis à cobertura dos ônus gerados pela lei, motivo por que, ao lado de acarretar sua ineficácia por impossibilidade de execução, impede o acolhimento do projeto, nos exatos termos do mandamento da Carta Estadual.


Expostas as razões que me induzem a vetar, parcialmente, o Projeto de lei nº 264, de 2005, e fazendo-as publicar no Diário Oficial, nos termos do artigo 28, § 3º, da Constituição do Estado, restituo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembléia, reiterando a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Vaz de Lima, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.

